PARECER Nº 355, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 7, DE 2018
De autoria do Senhor Governador, o Projeto de lei Complementar em epígrafe cria a Aglomeração Urbana de Franca.

Objetivo do Projeto de lei
A propositura sob análise desta CCJR visa à criação da Aglomeração Urbana de Franca.

Conforme relata a exposição de motivos que acompanha a propositura: 

“(...) a Emplasa elaborou o competente Parecer Técnico, consubstanciado em análises de natureza técnica e jurídica, considerando, para tanto, o agrupamento dos Municípios de Aramina, Buritizal, Cristais Paulista, Franca, Guaíra, Guará, Igarapava, Ipuã, Itirapuã, Ituverava, Jeriquara, Miguelópolis, Patrocínio Paulista, Pedregulho, Restinga, Ribeirão Corrente, Rifaina, São Joaquim da Barra e São José da Bela Vista.

Assim, foram promovidos estudos de caracterização da área sugerida, com destaque para análise dos sistemas: (a) urbano - estrutura urbana e eixos de transporte; (b) socioeconômico - aspectos demográficos e fatores de desempenho econômico; e (c) sistema ambiental - recursos hídricos, saneamento e áreas de proteção ambiental; além da análise dos fluxos existentes entre os municípios da região, tais como transporte coletivo, saúde, educação, deslocamentos pendulares e carregamento rodoviário.

A Aglomeração Urbana de Franca está localizada estrategicamente no extremo nordeste do estado de São Paulo, entre a Região Metropolitana de Ribeirão Preto e o Triângulo Mineiro, dois polos de desenvolvimento de projeção nacional. Reúne cerca de 648 mil habitantes (IBGE, 2016), em área de 8.403,97 km2, sendo responsável pelo Produto Interno Bruto (PIB) de 16,4 milhões de Reais. Tem como polo a cidade de Franca, conhecida como a capital nacional do calçado, a maior produtora de calçados masculinos do Brasil e da América Latina.”

Trâmite Processual

A propositura esteve em pauta, nos termos do item 1 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 19ª a 21ª (de 06 a 08 de março de 2018), havendo recebido 10 emendas de pauta, juntadas à fls. 21 a 32.
Na Mensagem do Senhor Governador, a fls. 01, foi solicitada a tramitação em regime de urgência.

Os referidos estudos da Emplasa deixaram de acompanhar a Mensagem, no entanto ainda poderão ser trazidos aos autos, para instruir o respectivo processo administrativo, o que poderá ser providenciado, preferencialmente em meio digital, para a devida análise do mérito pela egrégia Comissão de Assuntos Metropolitanos. Certamente enriquecerá o conteúdo informativo do processo.
Em 09 de março de 2018, o Projeto de lei foi distribuído às seguintes comissões: Comissão de Constituição Justiça e Redação (CCJR); Comissão de Assuntos Metropolitanos (CAM) e Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento (CFOP), conforme se verifica a fls. 32 V.

Por essa razão, os respectivos autos foram encaminhados a esta CCJR, na mesma data de 09 de março de 2018, para que a propositura seja analisada com relação aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Da Competência e Constitucionalidade

Na qualidade de Relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência privativa do Senhor Governador, nos termos do artigo 47, XVII, que a seguir citamos integralmente:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução;

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada; (NR)

IV - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

V - prover os cargos públicos do Estado, com as restrições da Constituição Federal e desta Constituição, na forma pela qual a lei estabelecer;

VI - nomear e exonerar livremente os Secretários de Estado;

VII - nomear e exonerar os dirigentes de autarquias, observadas as condições estabelecidas nesta Constituição;

VIII - decretar e fazer executar intervenção nos Municípios, na forma da Constituição Federal e desta Constituição;

IX - prestar contas da administração do Estado à Assembleia Legislativa, na forma desta Constituição;

X - apresentar à Assembleia Legislativa, na sua sessão inaugural, mensagem sobre a situação do Estado, solicitando medidas de interesse do Governo;

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
XII - fixar ou alterar, por decreto, os quadros, vencimentos e vantagens do pessoal das fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, nos termos da lei;

XIII - indicar diretores de sociedade de economia mista e empresas públicas;

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

XV - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar capital, desde que haja recursos hábeis, de sociedade de economia mista ou de empresa pública, bem como dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou aumentado, mediante autorização da Assembleia Legislativa;

XVI - delegar, por decreto, a autoridade do Executivo, funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência;

XVII - enviar à Assembleia Legislativa projetos de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de crédito;

XVIII - enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos;

XIX - dispor, mediante decreto, sobre: (NR)

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos; (NR)

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos. (NR)

Parágrafo único - A representação a que se refere o inciso I poderá ser delegada por lei, de iniciativa do Governador, a outra autoridade.”
A propósito, vejamos os artigos correlatos à análise e ao pronunciamento desta Comissão no que diz respeito a esta propositura, a saber, os artigos 19 e 24 da Constituição do Estado e os artigos 145 e 146 da XIV Consolidação do Regimento Interno, que tomamos a liberdade de transcrever:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Emendas de pauta.

O Projeto de lei recebeu, durante o período de pauta, 10 (dez) emendas de pauta. 

A Emenda nº 01, do senhor Deputado Alencar Santana visa acrescentar ao artigo 12 do PLC em epígrafe três parágrafos no sentido de definir que: a) a participação popular, no processo de planejamento e tomada de decisões, bem como na fiscalização, fosse feita por meio de portal do Conselho de Desenvolvimento na Internet; b) o Conselho de Desenvolvimento e o Conselho Consultivo acolhessem sugestões dos munícipes da região por meio do portal na Internet; c) as propostas fossem levadas à decisão do Conselho de Desenvolvimento, se acolhidas por maioria simples dos votantes no Conselho Consultivo ou se fossem respaldadas por iniciativa popular subscrita por, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) do eleitorado da região.  Com o devido respeito, entendemos que eventual alteração das regras previstas para a gestão de um aglomerado urbano deva ser procedida por meio da alteração da Lei Complementar 760, de 1994, que disciplina a matéria, atentando-se para a competência para a iniciativa legislativa, que recai sobre o Governador do Estado, por configurar tema de estrito caráter administrativo. Por esses motivos, somos contrários à Emenda de nº 01

A Emenda nº 02, do senhor Deputado Alencar Santana visa dar nova redação ao parágrafo único do artigo 14 do PLC para facultar ao Conselho Consultivo o encaminhamento de matérias para a deliberação do Conselho de Desenvolvimento, aprovadas por maioria simples ou respaldadas por meio de iniciativa popular subscrita por, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) do eleitorado da região. Ora, em que pesem as elevadas intenções da emenda, esta acaba por invadir assunto cuja iniciativa legislativa é de competência do Poder Legislativo, procurando estabelecer nova regra, ao passo que a matéria já se encontra regulamentada pela Lei Complementar 760, de 1994. Por conseguinte, manifestamo-nos contrariamente à Emenda de nº 02.

A Emenda nº 03, do senhor Deputado Alencar Santana Braga, objetiva modificar a redação do artigo 11 do PLC para acrescentar dentre os campos funcionais previstos o desenvolvimento científico e tecnológico, a educação, a saúde; sendo que os itens previstos nos incisos V, VI e IX do mesmo dispositivo deveriam compreender os recursos hídricos, a energia, e o planejamento integrado entre segurança pública, cultura, defesa civil e serviços públicos. Contudo, essa emenda invade a competência do governador, ao tentar interferir em assunto essencialmente administrativo. Além disso, a Lei Complementar 760, de 1994, que já disciplina a matéria. Dessa maneira, somos contrários à Emenda de nº 03.

A Emenda nº 04, do senhor Deputado Alencar Santana Braga, pretende modificar o § 3º, do Artigo 7º do PLC, de modo que a Secretaria Executiva fosse exercida por membro eleito entre os integrantes do Conselho de Desenvolvimento. Entretanto, tal objetivo invade tema de competência do Governador e conflita com a Lei Complementar 760, de 1994, que já disciplina a matéria. Por esses motivos somos contrários à Emenda de número 04.

A Emenda nº 05, do senhor Deputado Alencar Santana Braga, pretende alterar a redação do artigo 6º do PLC com a finalidade de determinar a composição do Conselho de Desenvolvimento, integrado pelo Prefeito de cada Município da Aglomeração Urbana, ou pessoa por ele designada, além de representantes do Estado, ou seus suplentes, e por dois representantes do Poder Legislativo Estadual, indicados pela Mesa Diretora da Assembléia. Tal emenda invade a competência do Poder Executivo e colide com os preceitos da Lei Complementar 760, de 1994, que já disciplina a matéria. Assim, somos contrários à Emenda de nº 05.
A Emenda nº 06, do senhor Deputado Alencar Santana Braga, pretende alterar a redação dos incisos II e III do artigo 5º do PLC visando, respectivamente: (1) à aprovação e acompanhamento da execução do planejamento da aglomeração, de modo a incluir, entre outros, os objetivos, metas e prioridades de interesse regional, compatibilizando-os com os objetivos do Estado, e dos Municípios que a integram; e (2) à promoção da articulação de planos, programas e projetos de interesse regional. Ora, a Lei Complementar 760, de 1994, que já disciplina a matéria, além disso, não cabe sua alteração mediante o PLC que cria um aglomerado urbano. Ademais, a emenda invade assunto de competência do Governador do Estado. Por isso, somos contrários à Emenda nº 06.

A Emenda nº 07, do senhor Deputado Alencar Santana Braga, pretende suprimir o parágrafo único do artigo 5º do PLC por reproduzir o mesmo teor do parágrafo único do Artigo 4º, sendo aquele dispositivo recorrente e desnecessário. Ao que tudo indica, trata-se de possível lapso de digitação. Assim, concordamos com essa emenda, no sentido de que seja excluído o parágrafo único do artigo 5º desse PLC.

A Emenda nº 08, do senhor Deputado Alencar Santana Braga, pretende alterar o artigo 6º do PLC a fim de que o Conselho de Desenvolvimento viesse a ser composto pelo Prefeito de cada Município integrante da Aglomeração Urbana ou por pessoas por eles designadas, por representantes do Estado e da sociedade civil, ou seus respectivos suplentes, vinculados a áreas de interesse comum. Isso seria realizado mediante chamamento público para a participação da sociedade civil, estabelecendo critérios isonômicos para a participação plural de todos os setores. Ora, entendemos que as normas regulamentares do conglomerado urbano, deverão ser estabelecidas após sua criação, não devendo figurar nesse PLC. Por esse motivo, respeitosamente, somos contrários à Emenda nº 08
A Emenda nº 09, do senhor Deputado Alencar Santana Braga, pretende alterar o Artigo 8º do PLC para garantir, no Conselho de Desenvolvimento, a participação paritária e tripartite do conjunto de Municípios em relação ao Estado e de membros da sociedade civil.  Ora, as regras de administração da Aglomeração urbana já estão estabelecidas na legislação apontada, não cabendo ao PLC de sua criação modificar as regras. Por esse motivo, respeitosamente, somos contrários à Emenda nº 09.
A Emenda nº 10, do Senhor Deputado Alencar Santana Braga, visa acrescentar ao Artigo 12 do PLC em epígrafe parágrafos no sentido de facultar a promoção de seminários, audiências públicas e outros mecanismos presenciais com ampla divulgação destes eventos; e fazer uso do portal do Conselho de Desenvolvimento para a participação popular no processo de planejamento, a tomada de decisões e fiscalização; o recebimento de sugestões de munícipes da região e a decisão sobre essas sugestões. Em que pese a elevada finalidade dessa emenda, entendemos que as regras de regulamentação ulterior, pertinentes à administração do conglomerado urbano, devem ser definidas posteriormente a sua criação, não precisando constar do PLC. Por esse motivo, respeitosamente, somos contrários à Emenda nº 10.

Nessa conformidade, no concernente à temática que a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabe analisar e deliberar, nós nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de lei Complementar nº 07, de 2018, com a Emenda nº 07, e contrariamente às Emendas 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 09, 10, pelos motivos anteriormente exposto, as quais deverão ser rejeitadas.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda nº 7 e contrário às demais emendas.

Sala das Comissões, em 11/4/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Carlos Cezar – Edmir Chedid – José Zico Prado (contrário) – Marta Costa – Antonio Salim Curiati – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Davi Zaia – Marcos Zerbini 


